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BOLETIM GERAL 
 

CIATUR GARANTE A FOLIA EM OLINDA 

 

 
 

Mais um final de semana produtivo em Olinda com o emprego do policiamento 

ostensivo, que proporcionou segurança aos turistas e foliões durante as prévias ocorridas 

no Sítio Histórico de Olinda, na RMR.  

 

Foram registrados pela Companhia Independente de Apoio Ao Turista 

(CIATur), no domingo (16), a detenção de 40 pessoas para averiguação e o registro de uma 

prisão por tráfico de drogas. 

 

O acusado do crime foi identificado como Wagner dos Santos Silva, o 'Sú', de 

39 anos, conhecido na localidade por ser um dos grandes traficantes da região. Ele foi 

flagrado por uma equipe da unidade, que realizava o patrulhamento nas proximidades dos 

Quatro Cantos com a Rua do Amparo. 

 

                 O traficante foi flagrado pelos policiais militares no momento em que vendia a 

droga para um turista, sendo ainda recuperado em seu poder R$ 70,00 e três pedras de 

crack. Em seguida, Wagner foi conduzido para a Delegacia de Plantão de Casa Caiada, 

onde foi autuado por tráfico de entorpecentes. 

QUARTEL DO COMANDO GERAL DA PMPE 
Praça do Derby  s/nº , Derby,  Recife-PE  CEP 52.010-140  Fones (081)  3181-1320, Fax 3181-1002, 

E-mail pmpe_acg@yahoo.com.br ou pmpeacg@bol.com.br 

“Nossa presença, sua Segurança!” 
 

 

mailto:pmpe_acg@yahoo.com.br
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Para conhecimento desta PM e devida execução, publico o seguinte: 

 

1ª P A R T E 
 

I – Serviços Diários  
 

Para o dia 21 (SEXTA-FEIRA)  
 

COORDENADOR DE OPERAÇÕES – Maj PM Adilson   18º BPM 

 

Fone: 9129-0880 

 

SUPERVISOR DE DIA AO QCG – Subten PM Alexandre   DIM 

 

GUARDA – A CARGO DO BPGd 

 

 

2ª P A R T E 

 
II – Instrução  

 

 

(Sem Alteração) 

 

3ª P A R T E 
 

III – Assuntos Gerais e Administrativos  
 

1.0.0.   TRANSCRIÇÃO DE PORTARIAS 

 

1.1.0.   Da Secretaria de Administração e da Secretaria de Defesa Social 

 

N° 015, de 13 FEV 2014 

 

O Secretário de Administração e o Secretário de Defesa Social, considerando os 

termos do Art. 3º, Inciso I, alínea “c”, do Decreto Estadual nº 40.005, de 08 NOV 13, que 

regulamentou a Lei nº 15.025, de 20 JUN 13,  

 

R E S O L V E M: 

 

Art. 1º - Determinar que a documentação comprobatória da condição de 

dependente previdenciário para fins de recebimento de indenização, no caso de morte natural 

ou acidental, de Policial Civil ou Militar do Estado, seja fornecida pela Fundação de 

Aposentadorias e Pensões dos Servidores do Estado de Pernambuco/FUNAPE, observado o 

Art. 27 da Lei Complementar nº 28, de 14 JAN 00. 

 

Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação. Décio 

José Padilha da Cruz - Secretário de Administração. Alessandro Carvalho Liberato de Matos - 

Secretário de Defesa Social. 
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Nº 445, de 13 FEV 2014 

 

O Secretário de Administração, no uso de suas atribuições,  

 

R E S O L V E: 

 

Exonerar, a pedido, o servidor abaixo relacionado devendo ser observado o Art.140 

da Lei nº 6.123/68, em relação ao pagamento de débito porventura existente, conforme Parecer 

nº 212/99, da Procuradoria Geral do Estado:  

 

 
 

(Transcritas do DOE nº 031, de 14 FEV 2014) 

 

1.2.0.   Da Secretaria de Defesa Social 

 

Nº 598, de 13 FEV 2014  

 

EMENTA: Exclui Policial Militar a Bem da Disciplina 

 

Origem: 7ª CPDPM - Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 980487-0/19º 

BPM, Marcos André Alves da Silva. Fatos Apurados: Por haver no dia 02 ABR 09, subtraído 

um aparelho celular de marca Sony Ericsson W780 – IMEI 35598902288128, objeto de 

apreensão por ocasião da operação policial realizada na favela Irmã Dorothy, não o 

apresentando na Delegacia de Polícia Federal, sendo denunciado pelo crime militar de 

peculato. Entendimento Correicional: Homologação do Relatório Processante. Aplicação de 

punição disciplinar. Exclusão a Bem da Disciplina. Decisão: O Secretário de Defesa Social, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 7º, § 3º, da Lei nº 11.929, de 02 JAN 01, 

c/c o Art. 10, Inciso I e Art. 28, Inciso V da Lei nº 11.817/2000 (Código Disciplinar dos 

Militares do Estado de Pernambuco) e Art. 112, alínea “b”, Inciso III, da Lei nº 6.783, de 16 

OUT 74 (Estatuto dos Policiais Militares),  

 

R E S O L V E:  

 

I – Excluir a Bem da Disciplina da Polícia Militar de Pernambuco o Sd PM Mat. 

980487-0/19º BPM, Marcos André Alves da Silva, por haver incorrido no que dispõe o Art. 

2º, I, “a”, “b” e “c” do Decreto Estadual nº 3.639, de 19 AGO 75, a teor dos fundamentos 

fáticos e jurídicos esposados no Relatório da Comissão Processante às fls. 192/202, no Parecer 

Técnico da lavra do Corregedor Auxiliar PM, às fls. 208, e no Despacho Homologatório do 

Corregedor Geral da SDS nº 208/2013 – CG/SDS, nos autos do CD nº 

10.102.1012.00008/2013.2.4 - 7ª CPDPM; 

 

II – Publique-se;  

 

III – Retornem os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 07 FEV 14. Alessandro Carvalho Liberato de Mattos. Secretário de 

Defesa Social. 

 

(Transcrita do DOE nº 031, de 14 FEV 2014) 
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1.0.0.   COMISSÃO DE PROMOÇÃO DE PRAÇAS 

 

1.1.0.   Extrato de Decisões  

 

Reuniu-se Extraordinariamente no dia 07 FEV 2014, às 10h30, no Gabinete e sob a 

Presidência do Sr. Cel PM Paulo Roberto Cabral da Silva, Chefe do EMG e Presidente da 

CPP, a Comissão de Promoção de Praças para deliberar e julgar os recursos administrativos 

interpostos pelos militares estaduais, a saber: 

 

I - Requerente: 

2º SGT QPMG 950558-0, José Carlos Bezerra; 

2º SGT QPMG 920030-4, Neilimar Bandeira Resende; 

2º SGT QPMG 920397-4, Manoel Batista Neto; 

2º SGT QPMG 25514-0, Severino Vicente da Silva; 

2º SGT QPMG 930679-0, Antônio Maciel Alves; 

2º SGT QPMG 24949-1, Cláudio Justino Bezerra; 

2º SGT QPMG 30024-1, José Adevaldo Marcelino da Silva; 

2º SGT QPMG 920880-1, Marcos de Souza Nascimento; 

2º SGT QPMG 19833-1, José Ronaldo Cunha; 

2º SGT QPMG 19313-0, Nilson Figueira de Andrade; 

2º SGT QPMG 19741-6, Ivan Franscico Damasceno; 

2º SGT QPMG 27875-0, Severino Soares de Siqueira; 

2º SGT QPMG 23450-8, Aurélio Gomes de Araújo; 

2º SGT QPMG 950074-0, Andrei Henrique Ribeiro de Araújo; 

2º SGT QPMG 950928-3, Fábio Batista Alves; 

2º SGT QPMG 950186-0, Paulo Fernando Bento da Silva; 

2º SGT QPMG 28221-9, José Edmilson do Nascimento Caraciolo; 

2º SGT QPMG 31004-2, Erinaldo David Alexandre. 

 

Objeto: 

Inclusão no Quadro de Acesso alusivo às  Promoções de 06 de março de 2014, nos 

termos do art. 17, I e II, letra “a” da Lei Complementar 134/2008,  c/c  o art. 24, III do Decreto 

nº 34.681/10. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

Dos Fatos: 

Os autores deixaram de ser convocados para o exame de saúde alusivos às 

promoções de 06 de março de 2014 consoante tornou público o aditamento ao BG nº 152 de 

13 AGO2013, em virtude de não possuírem o Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos (CAS),  

deixando assim de preencher uma das exigências constantes do art. 17, I do suso caderno 

normativo. 

 

 

Considerando que todos já possuem o interstício, ou seja, o tempo mínimo de dois 

anos na graduação de 2º Sargento e tendo em vista que concluíram com aproveitamento o 

Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS, realizado no período de 11 de setembro a 09 

de dezembro de 2013, consoante publicou o Boletim Geral nº 003 de 06 de janeiro de 2014, 

requerem o ingresso no Quadro de Acesso pertinente às promoções vindouras. 

 

 

Acostaram certidões do Tribunal de Justiça de Pernambuco, Justiça Federal e 

Corregedoria Geral da Secretaria de Defesa Social, comprovando nada constar. 
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Da Fundamentação: 

O direito postulado se encontra amparado no art. 17, I, da LC nº 134/08, c/c  o 

art. 24, III do Decreto nº 34.681/10, que dispõe sobre a matéria da seguinte forma: 

 

“....................................................................................... 

art. 17 – São condições imprescindíveis para a promoção do praça à graduação 

superior por antiguidade: 

I – ter concluído, com aproveitamento, até a data prevista para encerramento das 

alterações, o curso que o habilita ao desempenho dos cargos e funções próprios da graduação 

superior;” 

…................................................................................... 

“.......................................................................... 

 

art. 24 – Habilitam a Praça ao desempenho dos cargos e funções próprios da 

graduação superior os seguintes cursos: 

…............. 

…............ 

III – para os primeiros-sargentos: Curso de Aperfeiçoamento de Sargentos – CAS. 

 

Analisando a publicação da conclusão do curso retrocitado, observa-se que os 

demandantes concluíram com aproveitamento em 09 de dezembro de 2013, portanto, antes do 

prazo de encerramento das alterações que se deu em 31 de dezembro de 2013, conforme 

previsto no artigo 28, Inciso I do Decreto 34.681/10. 

 

Deste modo o direito requerido tem seu amparo nos dispositivos supra elencados, 

haja vista os fatos ora apresentados estarem em concordância com a norma em vigor. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças com supedâneo nos retro argumentos e no 

dispositivo legal do  art. 17, I e II, letra “a” da Lei Complementar 134/2008,  c/c  o art. 24, III 

do Decreto nº 34.681/10, resolve por unanimidade de votos pelo DEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento da comissão. 
 

II - Requerente: 

1º SGT QPMG 31361-0, José Ricardo Ferreira de Lima 
 

Objeto: 

Inclusão no Quadro de Acesso alusivo às promoções previstas para 06MAR2014, 

com fundamento no art. 21, inciso XII da Lei complementar nº 134/2008. 
   

Dos Fatos:   

O requerente deixou de ser incluído no Quadro de Acesso à graduação de 

Subtenente PM ´por se encontrar denunciado nos processos crimes nº 0046286-

68.2012.8.17.0001 e  nº 0049498-97.2012.8.17.0001 em tramitação na Vara da Justiça Militar 

Estadual e ainda submetido aos Conselhos de Disciplina nº 050/2012 e nº 043/2013. 

 

É a segunda vez que requer, nos termos do art. 44 do Decreto nº 34.681/210. 

 

Neste segundo momento, o requerente aduz como fato novo a Portaria Ministerial 

da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República, SEDH – MJ nº 02, de 15 de 

dezembro de 2010. Consta da mesma, em seu anexo, o seguinte teor: 



06                   BOLETIM GERAL Nº A 1.0.00.0 036 

20 DE FEVEREIRO DE 2014 

_____________________________________________________________________________ 

 

- ANEXO - 

 

Direitos Constitucionais e Participação Cidadã 

 

“................................................................................................................. 

3) Assegurar o exercício do direito de opinião e a liberdade de expressão dos 

profissionais de segurança pública,  especialmente por meio da internet, blogs, sites e fóruns 

de discussão, à luz da Constituição Federal de 1988. 

                                                                                                                                                                

Invocou ainda em seu favor o princípio da presunção de inocência, acostando ao 

seu recurso decisão  do Supremo Tribunal Federal, onde foi concedido ao militar demandante 

o direito de promoção, mesmo estando na condição de denunciado. 

 

Da Fundamentação: 

   

O direito de requerer pela segunda vez se encontra amparado no art. 44 do Decreto 

34.681/2010. 

 

O postulante trouxe aos autos como fatos novos julgados do STF com fundamento 

no princípio da presunção de inocência e ainda a portaria ministerial retromencionada.  

 

Reavaliando os autos esta Comissão observa que em seu bojo consta declaração 

prestada pelo Comandante da OME do requerente em sede de processo administrativo 

disciplinar em seu favor, e ainda relatório da trinca processante culminando pelo arquivamento 

do Conselho de Disciplina.  

 

Urge destacar que durante a vida profissional o demandante sempre trilhou sua 

conduta pela disciplina e hierarquia, possuindo vários elogios em suas folhas de alterações. 

 

Destarte, considerando o comportamento profissional relevante do aludido policial 

militar, e ainda, em observância ao princípio da isonomia, decidem os membros desta 

Comissão  pela PROCEDÊNCIA do presente recurso. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças ancorada nos argumentos suso esposados e 

com amparo legal no art. 21, inciso XII, da LC nº 134/2008, pugna pelo DEFERIMENTO. 
 

É o pronunciamento da comissão. 
 

III - Requerente 

1º SGT 940755-3, Clemilda da Silva Gonçalves 
 

Objeto: 

Inspeção de saúde alusiva às promoções de 06 de março de 2014. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                              

Dos Fatos: 

A requerente almeja o objeto acima, consoante convocação publicada no BG nº 

152, de 13AGO3013, alegando que deixou de fazer o exame de saúde nas datas marcadas, 

devido a problemas de saúde de seu genitor, que se encontra atualmente com 74 anos de idade 

e que reside no mesmo endereço da autora. 

 

É a segunda vez que requer. 
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Acostou como fatos novos cópias de receituários médicos, exames laboratoriais, 

cartão de consultas. 

                                                                                                                                                                      

Da Fundamentação: 

A obrigatoriedade de se submeter à inspeção de saúde para poder ingressar no 

Quadro de Acesso se encontra na exegese dos artigos 17, 18 e 21 da L.C. nº 134, de 

23DEZ2008, que assim verbera:  

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à graduação 

superior por antiguidade: 

 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; 

 

Art. 18. A incapacidade física temporária, verificada em inspeção de saúde, não 

impede o ingresso em QA, nem a consequente promoção do praça à graduação imediata. 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

 

I - deixe de satisfazer as condições estabelecidas no itens I, II, III e IV do art. 17, 

desta Lei Complementar; 

 

IX - tenha sido julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo de qualquer 

das Corporações Militares Estaduais em inspeção de saúde. 

 

Analisando o requerimento da postulante, embora tenha a mesma acostado cópias 

de documentos médicos pertinentes ao Senhor João José Gonçalves, atestando seu estado de 

saúde, ainda assim entendemos que caso ela precisasse de dedicar-se integralmente aos 

cuidados de seu genitor, teria requerido afastamento das atividades profissionais nos termos da 

legislação em vigor, estando devidamente acobertada, o que não aconteceu. Desta forma, por 

se encontrar exercendo normalmente suas funções, configura sua aptidão para deslocar-se do 

seu local de trabalho até a Junta Médica e assim realizar a inspeção de saúde. 

 

Assim, decidem os membros desta Comissão, julgar IMPROCEDENTE o pleito. 
 

Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e alicerçado no Poder Discricionário da 

Administração Pública, por unanimidade, os membros desta Comissão decidem INDEFERIR 

o pleito. 
 

É o pronunciamento da Comissão. 
 

IV - Requerente 

2º SGT 26840-2, Sebastião José da Silva 
 

Objeto: 

Inspeção de Saúde alusiva às promoções de 06MAR2014. 

 

Dos fatos: 

O requerente postulou o suso objeto arguindo em seu favor que deixou de realizar a 

inspeção de saúde em data marcada por se encontrar em tratamento médico, sendo 

acompanhado por um psicólogo, em virtude de problemas de ordem pessoal. 
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Acostou ao seu requerimento cópias de atestado médico e receituários. 

 

Da fundamentação: 

A obrigatoriedade do exame de saúde se encontra estipulada nos artigos 17, 18 e 21 

da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Art. 17. São condições imprescindíveis para promoção da praça à graduação 

superior por antiguidade: 

 

IV - ter sido considerado apto na inspeção de saúde para fins de promoção, 

ressalvada a hipótese do art. 19 desta Lei Complementar; 

 

Art. 18. A incapacidade física temporária, verificada em inspeção de saúde, não 

impede o ingresso em QA, nem a consequente promoção do praça à graduação imediata. 

 

Art. 21. Não será incluído em QA o graduado que: 

 

I - deixe de satisfazer as condições estabelecidas no itens I, II, III e IV do art. 17, 

desta Lei Complementar; 

 

IX - tenha sido julgado incapaz definitivamente para o serviço ativo de qualquer 

das Corporações Militares Estaduais em inspeção de saúde. 

 

As alegações do requerente não devem prosperar, haja vista que o fato de se 

encontrar em acompanhamento psicológico não lhe impediu de exercer outras atividades na 

vida pessoal e profissional, destarte, decidem os membros pela improcedência do pleito. 

 

Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e alicerçado no Poder Discricionário da 

Administração Pública, por unanimidade, os membros desta Comissão decidem INDEFERIR 

o pleito. 

 

 É o pronunciamento da Comissão. 

 

V - Requerente 

1º SGT 30099-3, Jardiel Miguel da Silva 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de Subtenente PM. 

 

Dos fatos: 

O requerente postulou o suso objeto arguindo em seu favor que se encontra na 

graduação de 1º Sargento PM a mais de 05 (cinco) anos. 

 

Da fundamentação: 

A promoção pode ser por ordem de antiguidade ou merecimento, segundo narrar o 

artigo 4º, incisos I e II da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

O art. 5º da mesma norma aduz que a promoção por antiguidade se baseia na 

precedência hierárquica de um graduado sobre os demais de igual graduação, observando-se o 

número de vagas estabelecidas nas respectivas qualificações. 
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Analisando a petição do autor, consta apenas a alegação de já possuir 05 (cinco) 

anos na graduação, ou seja, tempo maior que o interstício mínimo exigido para ingressar no 

Quadro de Acesso, que atualmente é de 02 (dois) anos na graduação de 1º SARGENTO. 

 

Todavia, o fato de possuir o tempo mínimo para concorrer as promoções, não gera 

a obrigatoriedade do Estado lhe promover. Outros requisitos são necessários, e dentre eles está 

a necessidade de claros abertos (vagas) suficiente na graduação de Subtenente.  

 

O demandante não comprovou que fora preterido na ordem de precedência por 

antiguidade em relação a outros pares já promovidos à graduação de Subtenente PM. 

 

Em que pese as promoções por merecimento, faz-se necessário que o postulante 

comprove possuir a pontuação suficiente para ter o direito a promoção. 

 

Assim, considerando não ser bom o seu direito, decidem os membros deste 

colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e alicerçado nos artigos 4, inciso I e 5º da Lei  

Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, os membros desta Comissão decidem pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

VI - Requerente 

1º SGT 21894-4, Jorge Francisco do Carmo 

 

Objeto: 

Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 1º SARGENTO PM a 

contar de 2011. 

 

Dos fatos: 

O requerente postulou o suso objeto arguindo em seu favor que se encontra na 

graduação de 2º Sargento PM a mais de 05 (cinco) anos e ser possuidor de mais de 30 (trinta) 

anos de serviço, bem como exerce a função de 1º Sargento PM. 

 

Acostou documentos comprovando o alegado. 
 

É a primeira vez que requer. 
 

Da fundamentação: 

O direito a promoção por ressarcimento de preterição se encontra previsto nos 

artigos 15, parágrafo único c/c artigo 16, incisos I a V da L. C. nº 134, de 23 de dezembro de 

2008, que assim verbera sobre a matéria: 
 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 
 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os 

critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da 

data, ficando excedente o último da escala hierárquica. 
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Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do 

inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 

 

Analisando os argumentos postos na petição do autor, constata-se que os mesmos 

não s encontram dentro do rol de possibilidades previstas no art. 16 retrocitado. 

 

Todavia, o fato de possuir o tempo mínimo para concorrer as promoções, não gera 

a obrigatoriedade do Estado lhe promover. Outros requisitos são necessários, e dentre eles está 

a necessidade de claros abertos (vagas) suficiente na graduação de 1º Sargento.  

 

O demandante não comprovou que fora preterido na ordem de precedência por 

antiguidade em relação a outros pares já promovidos à graduação requerida. 

 

Em que pese as promoções por merecimento, faz-se necessário que o postulante 

comprove possuir a pontuação suficiente para ter o direito a promoção. 

 

 Assim, considerando não ser bom o seu direito, decidem os membros deste 

colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e alicerçado nos artigos 15, parágrafo único c/c 

artigo 16, incisos I a V da L. C. nº 134, de 23 de dezembro de 2008, os membros desta 

Comissão decidem pelo INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

VII - Requerente 

2º SGT 21933-9, Everaldo Gomes do Nascimento. 

 

Objeto: 

Promoção em ressarcimento de preterição à graduação de 1º SARGENTO PM a 

contar de 2011. 

 

 

Dos fatos: 

O requerente postulou o suso objeto arguindo em seu favor que se encontra na 

graduação de 2º Sargento PM a mais de 05 (cinco) anos e ser possuidor de mais de 30 (trinta) 

anos de serviço, bem como exerce a função de 1º Sargento PM. 
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Acostou documentos comprovando o alegado. 

 

É a primeira vez que requer. 

 

Da fundamentação: 

O direito a promoção por ressarcimento de preterição se encontra previsto nos 

artigos 15, parágrafo único c/c artigo 16, incisos I a V da L. C. nº 134, de 23 de dezembro de 

2008, que assim verbera sobre a matéria: 

 

Art. 15. A promoção em ressarcimento de preterição será efetivada após ser 

reconhecido ao praça preterido o direito à promoção que lhe caberia. 

 

Parágrafo único. A promoção em ressarcimento de preterição obedecerá os 

critérios de antiguidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o praça colocado na 

escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, independentemente da 

data, ficando excedente o último da escala hierárquica. 

 

Art. 16. O praça será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 
 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado; 

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico, excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em 

processo administrativo disciplinar; e, 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 
 

§ 1º Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do 

inciso V do art. 17 desta Lei Complementar. 

§ 2º A promoção terá vigência a partir da data em que o praça foi preterido. 
 

Analisando os argumentos postos na petição do autor, constata-se que os mesmos 

não s encontram dentro do rol de possibilidades previstas no art. 16 retrocitado. 
 

Todavia, o fato de possuir o tempo mínimo para concorrer as promoções, não gera 

a obrigatoriedade do Estado lhe promover. Outros requisitos são necessários, e dentre eles está 

a necessidade de claros abertos (vagas) suficiente na graduação de 1º Sargento.  
 

O demandante não comprovou que fora preterido na ordem de precedência por 

antiguidade em relação a outros pares já promovidos à graduação requerida. 
 

Em que pese as promoções por merecimento, faz-se necessário que o postulante 

comprove possuir a pontuação suficiente para ter o direito a promoção. 
 

Assim, considerando não ser bom o seu direito, decidem os membros deste 

colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:  

Face às razões suso esposadas e alicerçado nos artigos 15, parágrafo único c/c 

artigo 16, incisos I a V da L. C. nº 134, de 23 de dezembro de 2008, os membros desta 

Comissão decidem pelo INDEFERIMENTO do pleito. 
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É o pronunciamento da Comissão 

 

VIII - Requerente 

2º SGT 24652-2, José Laércio Bezerra da Silva 

 

Objeto: 

Promoção à graduação de 1º Sargento PM pelo critério de Antiguidade. 

 

Dos fatos: 

O requerente postulou o suso objeto arguindo em seu favor que se encontra na 

graduação de 2º Sargento PM a mais de 05 (cinco) anos, possui o comportamento BOM e 

inúmeros cursos de capacitação profissional e elogios.  

 

Da fundamentação: 

A promoção pode ser por ordem de antiguidade ou merecimento, segundo narrar o 

artigo 4º, incisos I e II da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

O art. 5º da mesma norma aduz que a promoção por antiguidade se baseia na 

precedência hierárquica de um graduado sobre os demais de igual graduação, observando-se o 

número de vagas estabelecidas nas respectivas qualificações. 

 

Analisando a petição do autor, consta apenas a alegação de já possuir 05 (cinco) 

anos na graduação, ou seja, tempo maior que o interstício mínimo exigido para ingressar no 

Quadro de Acesso, que atualmente é de 02 (dois) anos na graduação de 2º SARGENTO. 

 

Todavia, o fato de possuir o tempo mínimo para concorrer as promoções, não gera 

a obrigatoriedade do Estado lhe promover. Outros requisitos são necessários, e dentre eles está 

a necessidade de claros abertos (vagas) suficiente na graduação de requerida.  

 

O demandante não comprovou que fora preterido na ordem de precedência por 

antiguidade em relação a outros pares já promovidos à graduação de 1º Sargento PM. 

 

Em que pese as promoções por merecimento, faz-se necessário que o postulante 

comprove possuir a pontuação suficiente para ter o direito a promoção. 

 

 Assim, considerando não ser bom o seu direito, decidem os membros deste 

colegiado pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:     

Face às razões suso esposadas e alicerçado nos artigos 4, inciso I e 5º da Lei  

Complementar nº 134 de 23 de dezembro de 2008, os membros desta Comissão decidem pelo 

INDEFERIMENTO do pleito. 

 

É o pronunciamento da Comissão. 

 

IX - Requerente: 

2º SGT QPMG 31251-7, Gecinildo Barbosa Falcão. 

 

Objeto: 

Promoção em Ressarcimento de Preterição à graduação de 1º SGT PM, nos termos 

do art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso I, da Lei Complementar nº 134/08. 
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Dos Fatos: 

O requerente concluiu o com aproveitamento o Curso de Formação de Sargentos 

(CFS/1994), sendo promovido à graduação de 3º Sargento PM em 05 de dezembro de 1995.  

 

Fora ele licenciado por participação no movimento reivindicatório por melhoria 

salarial dos policiais militares no ano de 2000, sendo reintegrado às fileiras da PMPE por força 

de decisão judicial, conforme fez público o BG nº 237 de 27 de dezembro de 2010. 

 

A reintegração foi baseada na Lei Federal nº 12. 191/2010, que concedeu anistia 

aos militares estaduais participantes de movimentos reivindicatórios, sendo o requerente 

reintegrado da graduação de 3º Sargento PM, graduação esta que possuía na data do seu 

licenciamento. 

 

Em 03JUN2011 foi promovido à graduação de 2º Sargento PM por meio da 

Portaria do Comando Geral nº 602, conforme publicou o BG 112, de 11JUN2011. 

 

Vale por em relevo que no ano de 2003 o requerente constou no Quadro de Acesso 

à graduação de 2º Sargento, figurando entre os sargentos Mat. 31701-2 / Luiz Gonzaga de A. 

Silva e e Mat. 940760-0 / Luiz Xavier de S. Júnior, não sendo promovido por motivo do 

licenciamento mencionado. 

 

É o que há de proeminente a se destacar. Vamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

Trata-se de requerimento firmado pelo 2º SGT PM MAT. 31.251-7 / GECINILDO 

BARBOSA FALCÃO, cujo objeto é ser promovido em Ressarcimento de Preterição à 

graduação de 1º SARGENTO QPMG, nos termos do art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso 

I, da Lei Complementar nº 134, de 23DEZ2008, in verbis: 

 

“Art. 15 - A promoção em ressarcimento de preterição é feita após ser reconhecida à 

praça preterida, o direito à promoção que lhe caberia. 

 

Parágrafo Único - A promoção em ressarcimento de preterição será efetuada 

segundo os critérios de antigüidade ou de merecimento, nos casos cabíveis, sendo o graduado 

colocado na escala hierárquica como se houvesse sido promovido na época devida, 

independentemente da data, ficando excedente o último da escala hierárquica. 

 

Art. 16 - O graduado será ressarcido da preterição desde que lhe seja reconhecido o 

direito à promoção, quando: 

 

I - tiver solução favorável a recurso interposto; 

II - cessar sua situação de desaparecido ou extraviado;  

III - for impronunciado ou absolvido em processo a que estiver respondendo, por 

inexistência de fato típico excludente de ilicitude ou negativa de autoria, com sentença 

transitada em julgado; 

IV - for declarado isento de culpa por decisão da autoridade competente em processo 

administrativo disciplinar; 

V - tiver sido prejudicado por comprovado erro administrativo. 

 

§ 1º - Para a promoção de que trata este artigo, ficará dispensada a exigência do 

inciso V do Art. 17 desta Lei Complementar.      
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§ 2º - A promoção terá vigência a partir da data em que o graduado foi preterido. 

 

O alcance da Lei Federal nº 12.191/10 que trata da anistia já foi dirimida pela 

Procuradoria Geral do Estado (PGE). 

 

Por meio do Encaminhamento/Consultiva nº 157/2012 – AEAJA, de 21 de 

setembro de 2012, fora encaminhado o PARECER nº 0282/12, de 13 de agosto de 2012, 

subscrito pelo douto procurador Marcos André Couto Santos, para fins de conhecimento e 

decisão. 

 

Exprimiu o ilustre Procurador, ao final do seu Parecer, a seguinte opinião: 

 

Assim sendo, diante de tudo o acima exposto, o Procurador subscrito entende por 

reconsiderar o teor do Encaminhamento nº 0269/12, a fim de estabelecer que não há 

fundamentação legal para concessão de promoção em ressarcimento de preterição em favor 

do militar da reserva SÉRGIO OLIVEIRA DE ANDRADE, (mat. 11306-9) ex-vi, do art. 16, da 

Lei Complementar Estadual nº 134/2008, tendo em vista que este apenas foi beneficiado pela 

ANISTIA prevista na Lei Federal nº 12.191/10 – hipótese apenas de extinção da punibilidade 

nos termos do Código Penal Brasileiro.  

 

A anistia se trata de um perdão judicial. É uma concessão dada pelo Estado 

àquele que se encontra condenado pela justiça criminal. O fato de ser anistiado não 

quer dizer que o condenado teve a absolvição concedida, mas obteve do Estado o 

esquecimento quanto ao crime praticado. A condição de inocente em processo crime é 

dada por meio de sentença judicial transitada em julgado que garanta a absolvição do 

réu. 

Isto posto, considerando os argumentos suso mencionados, os membros da 

Comissão decidem pela IMPROCEDÊNCIA do pedido, face não encontra respaldo 

legal no pleito. 

 

Ex positis: 

A Comissão de Promoção de Praças, com supedâneo no PARECER nº 

0282/12, de 13 de agosto de 2012, da Procuradoria Geral do Estado e sob a proteção 

dos art. 15, parágrafo único e art. 16, inciso I e III, da Lei Complementar nº 134/08, à 

unanimidade de votos, pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito.     

 

É o pronunciamento. 

 
X - Requerente: 

2º SGT QPMG/930445-2, Maurílio Wenceslau da Silva.  

 

Objeto: 

Ingresso no Quadro de Acesso alusivo às promoções de 06 de março de 2014, nos 

termos do artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008. 

 

Dos Fatos: 

O requerente vem pela segunda vez, nos termos do art. 44 do Dec. Nº 34.681/10, 

pleitear a revisão do seu pedido, apresentando como fatos novos os depoimentos da 

testemunha do Ministério Público, Sr. Antônio Juca Neto, genitor da suposta vítima, Sr. João  
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Paulo Rodrigues Juca, o qual “ratificou o seu depoimento prestado na Corregedoria da SDS, 

em que seu filho não se queixou de nenhuma irregularidade contra si praticada, naquela 

abordagem policial, dizendo ainda que inclusive foi bem tratado por tais policiais, e quanto ao 

motivo provável da morte de seu filho, João Paulo, ele não ouviu naquela cidade de que os 

denunciados estivessem envolvidos, como também nunca houve ameaça dos denunciados 

contra si ou seus entes”. 

 

Mencionou ainda que o Sr. Verceli Lins da Silva Júnior, suposta vítima, em 

declarações na presença do juízo da comarca acima citada, que nada soube informar sobre o 

veículo descrito na denúncia, esclarecendo que jamais deu qualquer quantia em dinheiro, 

objeto aos acusados, relacionados na denuncia, como também não sofreu nenhuma ameaça 

para que prestasse depoimento, inclusive prestou acompanhado de seu advogado o Dr. José 

Eduardo de Andrade Dutra, reafirmando que jamais foi extorquido por policiais e que nada 

sabe acerca da operação policial envolvendo os acusados naquela cidade. 

 

O demandante informa que deixou de ser convocado para inspeção de saúde, por 

meio do BG nº 152, de 13 de agosto de 2013, em razão de encontrar-se denunciado em 

processo crime como incurso no art. 243, §1º, c/c, art. 53 do Código Penal Militar, em 

tramitação na Vara da Justiça Militar, cujo feito foi decorrente de serviço da PMPE, 

infringindo o que preceitua o inciso XII do artigo 21 da Lei Complementar nº 134, de 

23DEZ2008, consoante cópias da documentação anexa. 

 

Ele fora considerado pela Comissão Processante do Conselho de Disciplina nº 

032/2005/3ª CPDPM, capaz de permanecer no serviço ativo da corporação, tendo sido 

arquivado o retro mencionado processo, conforme certidão da Corregedoria acostada ao 

pedido. 

 

O postulante é possuidor do Curso de Aperfeiçoamento de Sargento (CAS/2005), 

tendo concluído o referido curso com aproveitamento, nos termos do Aditamento ao BG nº 

094, de 23MAIO2005. 

 

A Comissão de Promoção de Praças deferiu por unanimidade de votos dos seus 

membros, os requerimentos dos militares estaduais Mat. 17292-8/PAULO HERMÍNIO DO 

NASCIMENTO, Mat. 29396-2/WILSON DA COSTA BRITO e mat. 31103-0/ANTÔNIO 

HENRIQUE LEAL LUNA, os quais tiveram asseguradas as promoções, consoante BG nº 216, 

186 e 189, datados de 25NOV2010, 29SET2011 e 03OUT2012, respectivamente. Destarte 

requer tratamento isonômico haja vista que todos se encontram denunciados nesse mesmo que 

agora impede o querelante de ingressar no Quadro de Acesso. 

 

Em sua defesa, acostou documentos cópia dos depoimentos na justiça. 

      

É a segunda  que requer. 

Nada mais a acrescentar, passamos a fundamentação. 

 

Da fundamentação: 

O pleito requerido se encontra alicerçado no art. 21, inciso XII, da LC nº 

134/08, que assim verbera sobre a matéria: 

    
Art. 21 - Não será incluído em QA o graduado que: 
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XII - for denunciado em processo crime, enquanto a sentença não transitar em 

julgado, exceto quando o seu ingresso em quadro de acesso for aprovado por voto, 

devidamente fundamentado, por 2/3 (dois terços) dos membros integrantes da Comissão de 

Promoção de Praças. 

 

De início, observa-se que o demandante continua processado criminalmente 

sob a suspeita de praticar extorsão durante o serviço, segundo a narrativa do Ministério 

Público, a conduta do miliciano fora bastante grave, basta uma rápida leitura da peça 

acusatória para se constatar o que aqui se fala. 

 

Os depoimentos novos acostados ao processo, embora tenham sido 

favoráveis ao requerente, não são decisivos, haja vista que ainda pende de julgamento 

pela justiça criminal. 

 

Destarte, decidem os membros pela IMPROCEDÊNCIA do pedido. 

 

Ex positis:     
A Comissão de Promoção de Praças, com esteio nas sobreditas razões e, com 

fulcro nos artigo 21, inciso XII, da Lei Complementar nº 134/2008, à unanimidade de votos, 

pugna pelo INDEFERIMENTO do pleito. 
 

É o pronunciamento desta Comissão. 
 

Paulo Roberto Cabral da Silva 

Cel PM Mat. 1867-8/Presidente da CPP 
 

Jorge Luiz de Melo Pereira 

Cel PM Mat. 1807-4/Membro Nato 
 

Ilídio Ferreira Vilaça Neto 

Ten-Cel PM Mat. 1796-5/Membro Efetivo 
 

José Franklin Barbosa Mendes Leite 

Ten-Cel PM Mat. 2005-2/Membro Efetivo 
 

Paulo de Brito Lima 

Maj PM Mat. 2082-6/Secretário 
 

2. Despacho deste Comandante Geral: Aprovo as Decisões expendidas pela 

Comissão de Promoção de Praças. Publique-se. 
 

4ª P A R T E 
 

IV – Justiça e Disciplina  
 

1.0.0.   DISCIPLINA 
 

1.1.0.   Transcrição de Conselho de Disciplina 
 

1.2.0.   Da Corregedoria Geral 
 

Nº 10.102.1009.00032/2013.2.4.  
Origem: 4ª CPD/PM - Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 31207-0, Marconi 

Eugênio Dias. Fatos apurados: Por haver no dia 24 OUT 09, por volta das 22 horas, efetuado  
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vários disparos de arma de fogo na residência de seu sogro o Sr. Fernando José da Cruz, após 

ter discutido e sido agredido pelo mesmo em virtude de problemas familiares envolvendo a 

menor Elise, sua filha e neta do Sr. Fernando, ajustando assim, sua conduta ao Art. 139 da Lei 

nº 11.817/00 (CDME), considerando as circunstâncias atenuantes do Art. 24, Incisos I, II, III e 

IV, e ausência das agravantes do Art. 25, tudo do mesmo Diploma Legal. Entendimento 

Correicional: Homologação do Relatório Processante. Aplicação de punição disciplinar. 

Detenção, em decorrência das circunstâncias apresentadas nos autos, em observância ao 

princípio da proporcionalidade. Decisão: Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos 

esposados no Relatório da Comissão Processante de fls. 151/156, no Parecer Técnico às fls. 

163/165 e no Despacho Homologatório nº 004/2014-CG/SDS do Corregedor Geral, a cujos 

termos me reporto e adoto como razão fática e jurídica para decidir; e considerando as 

atribuições que me conferem o Inciso I, do Art. 10, c/c o Art. 28, Inciso III, da Lei Estadual nº 

11.817/00 (CDMPE), aplico a pena disciplinar de 21 (vinte e um) dias de Detenção ao Sd PM 

Mat. 31207-0, Marconi Eugênio Dias, por ter ajustado sua conduta ao Art. 139, considerando 

as circunstâncias atenuantes do Art. 24, Incisos I, II, III e IV, e ausência das agravantes do Art. 

25, tudo do mesmo Diploma Legal. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral para as 

medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 07 FEV 2014. Alessandro Carvalho Liberato 

de Mattos. Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 10.102.1007.00034/2013.2.4  

Origem: 2ª CPD/PM - Corregedoria Geral. Aconselhado: Cb PM Mat. 26798-8, Evaldo José 

Lopes da Silva. Fatos Apurados: Por portar ilegalmente arma de fogo de uso permitido no dia 

1º JUL 12, motivo pelo qual foi preso em flagrante Delito, além de ter efetuado disparo de 

arma de fogo contra os Soldados PM Raimundo Cerqueira e Alexandre Roberto na Rua Felipe 

Camarão, Lajedo/PE. Entendimento Correicional: Homologação do Relatório Processante. 

Aplicação de punição disciplinar. Detenção, em decorrência das circunstâncias apresentadas 

nos autos, em observância ao princípio da proporcionalidade. Decisão: Consubstanciado nos 

fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Relatório da Comissão Processante de fls. 

166/176, no Parecer Técnico às fls. 185/186 e no Despacho Homologatório nº 006/2014-

CG/SDS do Corregedor Geral, a cujos termos me reporto e adoto como razão fática e jurídica 

para decidir; e considerando as atribuições que me conferem o Inciso I, do Art. 10, c/c o Art. 

28, Inciso III, da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE), aplico a pena disciplinar de 25 (vinte e 

cinco) dias de Detenção ao Cb PM Mat. 26798-8, Evaldo José Lopes da Silva, por ter ajustado 

sua conduta ao Art. 139, considerando as circunstâncias atenuante do Art. 24, Incisos I, e  

ausência de circunstâncias agravantes do Art. 25, todos do mesmo diploma legal. Devolvam-

se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 07 

FEV 14. Alessandro Carvalho Liberato de Mattos. Secretário de Defesa Social. 

 

Nº 10.102.1010.00037/2013.2.4 

Origem: 4ª CPD/PM - Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 25935-7, Cícero 

Estorlando Monteiro. Fatos Apurados: Por haver apresentado a sua Unidade um documento 

médico alterado objetivando justificar o abandono de serviço no PPO da Jaqueira, local onde 

encontrava escalado no dia 13 JAN 07, ajustado assim, sua conduta ao Art. 139 da Lei nº 

11.817/00 (CDME), considerando as circunstâncias atenuantes do Art. 24, Inciso I, e 

agravantes do Art. 25, VI e IX, todos do mesmo diploma Legal. Entendimento Correicional: 

Homologação do Relatório Processante. Aplicação de punição disciplinar. Detenção, em 

decorrência das circunstância apresentada nos autos, em observância ao princípio da 

proporcionalidade. Decisão: Consubstanciado nos autos fundamentos fáticos e jurídicos 

esposados no Relatório da Comissão Processante de fls. 122/127, no Parecer Técnico às fls. 

137, de 24 JAN 14, cujos termos me reporto e adoto como razão fática e jurídica para decidir;  
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e considerando as atribuições que me conferem o Inciso I, do Art. 10, c/c o Art. 28, Inciso III, 

da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDPME), aplico a pena disciplinar de 25 (vinte e cinco) dias de 

Detenção ao Sd PM Mat. 25935-7, Cícero Estorlando Monteiro, por ter ajustado sua conduta 

ao Art. 139, considerando as circunstancias atenuantes do Art. 24, Inciso I, e agravantes do 

Art. 25, VI e IX, tudo do mesmo Diploma Legal. Devolvam-se os autos à Corregedoria Geral 

para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 07 FEV 14. Alessandro Carvalho 

Liberato de Mattos. Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 
 

Nº 10.102.1009.00042/2013.2.4 

Origem: 4ª CPD/PM - Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 980534-6/9º BPM, 

Ronaldo Ferreira da Silva. Fatos Apurados: Por haver sido acusado oficialmente de no dia 23 

JUL 11, ter desacatado policiais militares do 9º BPM que estavam de serviço, chamando-os de 

frouxos, merdas e covardes, desrespeitando ainda dois superiores hierárquicos, desacreditando 

o Cap PM Flávio José, nas circunstâncias narradas na exordial. Entendimento Correicional: 

Homologação do Relatório Processante. Aplicação de punição disciplinar. Prisão. Decisão: 

Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Relatório da Comissão 

Processante de fls. 140/154, no Parecer Técnico de fls. 283/285 e no Despacho Homologatório 

nº 002/2014-CG/SDS do Corregedor Geral, de fls. 286, de 21 JAN 14, a cujos termos me 

reporto e adoto como razão fática e jurídica para decidir; e considerando as atribuições que me 

conferem o Inciso I, do Art. 10, c/c o Art. 28, Inciso III, da Lei Estadual nº 11.817/00 

(CDMPE), aplico a pena disciplinar de 27 (vinte e sete) dias de Prisão ao Sd PM Mat. 980534-

6, Ronaldo Ferreira da Silva, por ter ajustado sua conduta aos Artigos 107 e 108 da Lei nº 

11.817/00 (CDME), utilizando-se o Art. 108 como circunstância agravante, de acordo com o 

Art. 34, IV, como também, considerando-se as circunstâncias agravante do Art. 25, Inciso II, e 

atenuante do Art. 24, Inciso II, todos do supracitado diploma legal. Devolvam-se os autos à 

Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 07 FEV 14. 

Alessandro Carvalho Liberato de Mattos. Secretário de Defesa Social. 
 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 10.102.1010.00043/2013.2.4 

Origem: 5ª CPD/PM - Corregedoria Geral. Aconselhado: 1º Sgt PM Mat. 31361-0, José 

Ricardo Ferreira de Lima. Fatos Apurados: Por haver sido acusado oficialmente de no dia 29 

OUT 11, por volta das 09h35, na qualidade de Diretor Administrativo da ASSPE (Associação 

dos Policiais e Bombeiros Militares de Pernambuco), objetivando criticar supostos atrasos nos 

pagamentos de diárias, publicado em seu blog, hospedado no site 

www.sargentoricardo.blogspost.com., críticas ao então Comandante Geral da PMPE, 

noticiando que a Corporação havia regredido à “velha ineficiência organizacional, em tão  

 

 

rápida e diretamente proporcional ao primeiro passo, velocidade da luz”, criticando 

publicamente a atuação do seu superior hierárquico. Entendimento Correicional: 

Homologação do Relatório Processante. Aplicação de punição disciplinar. Detenção. Decisão: 

Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos esposados no Relatório da Comissão 

Processante de fls. 140/154, no Parecer Técnico às fls. 160/161 e no Despacho Homologatório 

nº 216/2013-CG/SDS do Corregedor Geral, a cujos termos me reporto e adoto como razão 

fática e jurídica para decidir; e considerando as atribuições que me conferem o Inciso I, do 

Art. 10, c/c o Art. 28, Inciso III, da Lei Estadual nº 11.817/00 (CDMPE), aplico a pena 

disciplinar de 25 (vinte e cinco) dias de Detenção ao 1º Sgt PM Mat. 31361-0, José Ricardo 

Ferreira de Lima, por ter ajustado sua conduta aos Artigos 139 e 156 da Lei nº 11.817/00  
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(CDME), utilizando-se o Art. 156 como circunstância agravante, de acordo com o Art. 34, IV, 

como também, considerando-se as circunstâncias agravante do Art. 25, Inciso II, e atenuante 

do Art. 24, Inciso II, todos do supracitado diploma legal. Devolvam-se os autos à Corregedoria 

Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 07 FEV 14. Alessandro Carvalho 

Liberato de Mattos. Secretário de Defesa Social. 

 

 

1.2.0.   Deliberação/Conselho de Disciplina  

 

Nº 10.102.1010.00045/2013.2.4 

Origem: 5ª CPDPM - Corregedoria Geral. Aconselhado: Sd PM Mat. 920826-7, José Cicero 

Chaves Cunegundes. Fatos Apurados: Por ter sido acusado oficialmente de ter no dia 28 DEZ 

07, extraviado 01 (um) Revólver Cal. 38, de marca Taurus, numeração de Série 1978375, com 

cinco ou seis munições de idêntico calibre pertencentes ao patrimônio da Polícia Militar de 

Pernambuco. Entendimento Correicional: Homologação do Relatório Processante. 

Arquivamento tendo em vista que, não houve dolo por parte do Aconselhado, bem como, pelo 

fato do mesmo ter ressarcido o valor pecuniário referente ao Revólver Cal. 38, de marca 

Taurus, numeração de Série 1978375, pertencente ao patrimônio da Polícia Militar de 

Pernambuco, extraviado no dia 28 DEZ 07, no Centro Urbano de Ribeirão-PE, inclusive, com 

montante descontado em seus proventos superior ao preço de mercado do revolver que foi 

extraviado. Decisão: Consubstanciado nos fundamentos fáticos e jurídicos esposados no 

Relatório da Comissão Processante de fls.185/199 e no Parecer Técnico às fls. 206/208, e no 

Despacho Homologatório nº 001/2014-CG/SDS do Corregedor Geral, às fls. 209, de 14 JAN 

14, determino o Arquivamento do processo em epígrafe, considerando que não houve dolo por 

parte do Aconselhado, bem como, pelo fato do mesmo ter ressarcido o valor pecuniário 

referente ao revólver pertencente ao patrimônio da Polícia Militar de Pernambuco. Devolvam-

se os autos à Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 07 

FEV 14. Alessandro Carvalho Liberato de Mattos. Secretário de Defesa Social. 

 

 

--oo(0)oo-- 

 

Nº 600, de 13 FEV 2014  

PL nº 10.109.1009.00008/2013.2. Licenciando: Sd PM Mat. 109133-4, Sevas Nogueira 

Rodrigues de Carvalho. Fatos Apurados: Por haver sido o  Licenciando Denunciado pelo  

Ministério Público do Rio Grande do Norte – RN, como incurso nas penas do Art. 14 da Lei 

10.826/2003, sob acusação de ter entregue, em desacordo com a legislação pertinente, um 

revólver de sua propriedade, marca Rossi, modelo 718, calibre .38, numeração J137220, 

SIGMA 532902, ao seu irmão identificado como Maynar Nogueira Rodrigues de Carvalho, 

Agente Penitenciário daquele Estado da Federação, onde restou provada a idoneidade da  

transação, haja vista a transferência da propriedade do armamento supracitado, fora realizada 

de acordo com normas regulamentares. Entendimento Correcional: Homologação do Relatório 

do Encarregado de fls. 278/285 e no Parecer Técnico as fls. 292, e no Despacho 

Homologatório nº 214/2013-CG/SDS. O Secretário de Defesa Social, no uso de suas 

atribuições, atendendo proposta do Corregedor Geral, considerando o que preconiza o Art. 10, 

I, da Lei nº 11.817, de 24 JUL 00 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de 

Pernambuco). Resolve: I - Arquivar o Processo de Licenciamento a Bem da Disciplina em 

desfavor do Sd PM Mat. 109133-4, Sevas Nogueira Rodrigues de Carvalho; II - devolvam-se 

os autos a Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta deliberação. Recife, 07 JAN 

2014. Alessandro Carvalho Liberato de Mattos. Secretário de Defesa Social. 
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Nº 670, de 13/02/2014.  

PL nº 10.109.1008.00011/2013. Ementa: Licencia Policial Militar “Ex-Offício” a Bem da 

Disciplina. Licenciando: Sd PM Mat. 116465-1, Samuel José de Oliveira. Fatos apurados: no 

dia 28 JUN 13, numa operação do GATI, na comunidade de Salinas na Vila Tamandaré, em 

Areias, culminou na prisão de três nacionais, inclusive a do aludido policial militar, na 

abordagem o Sd PM Samuel José portava sem autorização uma pistola municiada, calibre 

9mm, arma de uso restrito das forças armadas e em diligências à residência do miliciano foram 

encontradas os seguintes artefatos: quatro tocas ninja, uma capa de colete da Sena Segurança, 

50 munições para revolver Calibre 38 e para Pistola 380, bem como uma pequena quantidade 

de maconha, tendo sido autuado em flagrante Delito. Entendimento Correcional: 

Homologação do Relatório do Encarregado, às fls. 336/367 e no Despacho Homologatório nº 

017/2014-CG/SDS. O Secretário de Defesa Social, no uso de suas atribuições, atendendo 

proposta do Corregedor Geral, considerando o que preconiza o Art. 10, I, da Lei nº 11.817,  

de 24 JUL 00 (Código Disciplinar dos Militares do Estado de Pernambuco). Resolve: I – 

Licenciar “Ex-Offício” a Bem da Disciplina do serviço ativo da PMPE, Sd PM Mat. 116465-1 

Samuel José de Oliveira, nos termos do Art. 27, IV,XII,XIII, XVI e XIX, da Lei nº 6.783/74 

c/c o Art. 4º, § 1º, 3º e 4º, do Decreto Estadual nº 22.114/00, e em observância ao Art. 30, §1º, 

Inciso I, da Lei nº 11.817/00, conforme o teor do Processo de Licenciamento “Ex-Offício” a 

Bem da Disciplina instaurado por meio da Portaria Cor.Ger/SDS nº 489/2013, de 06 AGO 13; 

II – Devolvam-se os autos a Corregedoria Geral para as medidas decorrentes desta 

deliberação. Recife, 07 NOV 14. Alessandro Carvalho Liberato de Mattos. Secretário de 

Defesa Social. 

 

(Transcritas do DOE nº 031, de 14 FEV 2014) 

 

 

 

JOSÉ CARLOS PEREIRA - CEL QOPM 

Comandante Geral 
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MENSAGEM BÍBLICA 

Todavia os filhos do teu povo dizem: Não é justo o caminho do Senhor; mas o próprio 

caminho deles é que não é justo. Ezequiel 33:17 

http://www.bibliaonline.com.br/acf/ez/33/17

